[image: image1.jpg]SERVICO PUBLICO FI
Conselho de Ar

Grande do Sul

Travessa Acylino de Carvalho, n° 33, 4° e 5° andares, Centro Histdrico | CEP: 90.010-200 - Porto Alegre/RS | Telefone: (51) 3094-9800 / 801 a 849
Wwww.caurs.org.br / atendimento@caurs.org.br



 
[image: image2.png]




PARECER JURÍDICO Nº 092/2014 - CAU/RS

PROTOCOLO Nº 119499/2014
I. RELATÓRIO:

1.1. Em 17/03/2014, o Sr. Altemir dos Santos Vogel efetuou denúncia, pelo SICCAU (fl. 02), com a seguinte descrição:

“Referente a obra de propriedade de Flávio Signor, na Rua Júlio Rosa, bairro Centro, da cidade de Ibirubá/RS. Proprietário efetuou a troca de profissional responsável sem dar baixa da RRT deste profissional que encaminhou o projeto, Altemir dos Santos Vogel – CAU/BR nº 76.428-0.”
1.2. A Agente de Fiscalização, Sra. Karla Ronsoni Riet, entrou em contato com o denunciante, em 01/09/2014, informando-lhe, em suma, que a responsabilidade de dar baixa nos RRTs é do profissional responsável (fl. 07).

1.3. Então, em 08/09/2014, a Agente de Fiscalização encaminhou os autos ao Setor Jurídico para elaboração de parecer, mencionando que não foi constatada nenhuma irregularidade (fl. 08).

1.4. É o relatório.

II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

2.1. No presente processo, restou evidente que não houve nenhuma irregularidade no agir do Sr. Flávio Signor, haja vista o que dispõe a Resolução nº 24 do CAU/BR, de 06 de junho de 2012:

“Art. 19. A conclusão de uma atividade profissional referente a execução de obras, prestação de serviços técnicos ou desempenho de cargo ou função por arquiteto e urbanista obriga à baixa do RRT correspondente à mesma.

§ 1º Somente será considerada concluída a participação do arquiteto e urbanista na atividade profissional por ele registrada e estará encerrada sua responsabilidade técnica sobre a mesma a partir da data da baixa do RRT correspondente no SICCAU.

§ 2º A conclusão da atividade profissional não exime o arquiteto e urbanista e, se for o caso, a pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo, das responsabilidades administrativa, civil ou penal àquela relacionadas.

Art. 20. A baixa do RRT deverá ser solicitada pelo arquiteto e urbanista responsável técnico, utilizando-se de formulário próprio disponível no SICCAU, por meio do qual será informado que os serviços profissionais a que o registro se refere foram concluídos.
Art. 21. Não será permitida a baixa parcial de RRT referente a obras ou serviços técnicos em andamento.
§ 1º Caso o arquiteto e urbanista deseje incorporar ao seu acervo técnico obras ou serviços técnicos em andamento, ele deverá registrar junto ao CAU/UF um RRT Retificador inserindo, dentre os itens descritos no RRT original, apenas as atividades ou as etapas finalizadas e o período em que as mesmas foram realizadas. 

§ 2º Após a baixa do RRT retificador de que trata o parágrafo anterior, as obras ou serviços técnicos a que ele se refere passarão a integrar o acervo técnico do arquiteto e urbanista.

§ 3º Caso as obras ou serviços técnicos descritos no RRT original venham a ter continuidade após a baixa do RRT Retificador, deverá ser registrado um novo RRT referente às suas etapas subsequentes.

Art. 22. Além da baixa motivada por conclusão das atividades a que se refere o registro, o RRT deverá ser baixado:

I - por interrupção da obra ou serviço técnico, se ocorrer uma das seguintes situações:

a) rescisão contratual;

b) retirada do arquiteto e urbanista da condição de responsável técnico;

c) paralisação da obra ou serviço técnico.

II - se o arquiteto e urbanista deixar de integrar a pessoa jurídica contratada, se for o caso.

Parágrafo único. A baixa a que se refere o caput deste artigo deverá ser requerida no SICCAU pelo arquiteto e urbanista responsável técnico pelo RRT, informando os motivos da baixa, as atividades concluídas e, se for o caso, a fase em que as obras ou serviços inconclusos se encontram.

Art. 23. A baixa de RRT motivada pelo que dispõe o artigo anterior poderá ser requerida junto ao CAU/UF pela pessoa jurídica contratada ou pela pessoa física ou jurídica contratante, desde que comprove a omissão do arquiteto e urbanista responsável técnico em requerê-la.

§ 1º O CAU/UF notificará o arquiteto e urbanista para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se sobre o requerimento de que trata o caput deste artigo.

§ 2º Após a manifestação do arquiteto e urbanista ou o esgotamento do prazo concedido para sua manifestação o CAU/UF decidirá sobre a baixa do RRT, firmando sua decisão na análise das informações contidas no requerimento apresentado.

§ 3º Caberá ao CAU/UF, quando julgar necessário, solicitar documentos e informações adicionais, efetuar diligências ou adotar outras providências para fundamentar sua tomada de decisão referente ao caso.

Art. 24. Será procedida, de ofício, a baixa de RRT, nos seguintes casos:
I - se o arquiteto e urbanista tiver falecido, desde que seja apresentado documento probatório do óbito;

II - se o arquiteto e urbanista tiver seu registro suspenso ou cancelado depois de efetuado o RRT.

Parágrafo único. Em qualquer dos casos em que seja procedida a baixa de ofício do RRT, serão registrados no SICCAU a data e os motivos da referida baixa e as atividades técnicas que foram concluídas.”
2.2. Percebe-se, portanto, que o próprio denunciante, que era o responsável técnico pelos RRTs, deveria ter requerido a baixa no SICCAU, informando os motivos, as atividades concluídas e, se for o caso, a fase em que as obras ou serviços inconclusos se encontram.

2.3. O presente processo, então, deve ser extinto por inconsistência dos elementos indicativos da infração, conforme dispõe o art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR, de 04 de maio de 2012, in verbis:

“Art. 44. A extinção do processo ocorrerá:

I - quando qualquer uma das instâncias julgadoras concluir pela inconsistência dos elementos indicativos da infração ou quando houver falha na constituição do processo;”

III. CONCLUSÃO:

3.1. Assim, em face do exposto, opino pela extinção do presente Protocolo, por inconsistência dos elementos indicativos da infração, com fulcro no art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
É o parecer.
Porto Alegre, 16 de setembro de 2014.

Flávio Salamoni Barros Silva
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 66.759

DELIBERAÇÃO Nº 092 – FISCALIZAÇÃO – 09 DE OUTUBRO DE 2014.
PROTOCOLO Nº 119499/2014 – DENÚNCIA.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO: CLARISSA MONTEIRO BERNY.
DENUNCIANTE: ALTEMIR DOS SANTOS VOGEL.
I - Relatório:
Em 17/03/2014, o arquiteto e urbanista Altemir dos Santos Vogel efetuou denúncia, pelo SICCAU, afirmando que era responsável técnico por determinada obra, e que o proprietário efetuou a troca de profissionais responsáveis sem dar baixa dos RRTs (fl. 02).

Em 01/09/2014, a Agente de Fiscalização, Sra. Karla Ronsoni Riet, entrou em contato com o denunciante, informando-lhe, em suma, que a responsabilidade de dar baixa nos RRTs é do profissional responsável (fl. 07).

Em 08/09/2014, a Agente de Fiscalização encaminhou os autos ao Setor Jurídico para elaboração de parecer, mencionando que não foi constatada nenhuma irregularidade (fl. 08).

Em 16/09/2014, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou pela extinção do feito, por inconsistência dos elementos indicativos da infração, com fulcro no art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR (fls. 10/12).

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

No presente processo, verifica-se que não houve nenhuma irregularidade no agir do Sr. Flávio Signor, visto que, pela Resolução nº 24 do CAU/BR, de 06 de junho de 2012, o próprio denunciante, que era o responsável técnico pelos RRTs, deveria ter requerido a baixa no SICCAU, informando os motivos, as atividades concluídas e, se for o caso, a fase em que as obras ou serviços inconclusos se encontram.

Em razão disso, ratifico o exposto pela Assessoria Jurídica do CAU/RS no Parecer Jurídico nº 092/2014 (fls. 10/12).
III – Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela extinção do Protocolo nº 45631/2014, por inconsistência dos elementos indicativos da infração, com fulcro no art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR.

Porto Alegre, 09 de Outubro de 2014.

CLARISSA MONTEIRO BERNY
CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 092 – FISCALIZAÇÃO – 09 DE OUTUBRO DE 2014.
PROTOCOLO Nº 119499/2014 – DENÚNCIA.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO: ROSANA OPPITZ.

DENUNCIANTE: ALTEMIR DOS SANTOS VOGEL.

Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 092 – FISCALIZAÇÃO – 09 DE OUTUBRO DE 2014.
PROTOCOLO Nº 119499/2014 – DENÚNCIA.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

CONSELHEIRO: CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE.
DENUNCIANTE: ALTEMIR DOS SANTOS VOGEL.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto do(a) conselheiro(a) relator(a), no Protocolo nº 119499/2014, e decide pela extinção do feito, por inconsistência dos elementos indicativos da infração, com fulcro no art. 44, inciso I, da Resolução nº 22 do CAU/BR.

1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.

Porto Alegre, 09 de Outubro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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